
L O C A L :  C E N T R O  C U LT U R A L  F G V
P R A I A  D E  B OTA F O G O ,  1 8 6
R I O  D E  J A N E I R O

DA PREVIDÊNCIA



Credenciamento

CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL / Presidente da Fundação Getulio Vargas

CESAR CUNHA CAMPOS / Diretor Executivo da FGV Projetos

HAMILTON MOURÃO / Vice-presidente da República

PAULO GUEDES / Ministro da Economia

ONYX LORENZONI / Ministro da Casa Civil da Presidência da República

LUIZ FUX / Vice-presidente do Supremo Tribunal Federal

RODRIGO MAIA / Presidente da Câmara dos Deputados

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO / Presidente do Tribunal de Contas da União

BENJAMIN ZYMLER / Ministro do Tribunal de Contas da União e Professor da Fundação Getulio Vargas

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE / Secretário Especial da Receita Federal do Brasil

LUIZ FUX / Vice-presidente do Supremo Tribunal Federal

ONYX LORENZONI / Ministro da Casa Civil da Presidência da República

Programa preliminar sujeito a alterações.

BENJAMIN ZYMLER / Ministro do Tribunal de Contas da União e Professor da Fundação Getulio Vargas

CESAR CUNHA CAMPOS / Diretor Executivo da FGV Projetos 

Abertura

Palestra #1

Palestra #2

Coffee Break

CONTORNOS CONSTITUCIONAIS DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO

DIFICULDADES E DESAFIOS PARA A APROVAÇÃO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

9 h 0 0

9 h 3 0

1 0 h 0 0

1 0 h 3 0

8 h 3 0

C O O R D E N A Ç Ã O  T É C N I C O - C I E N T Í F I C A



Todos os regimes de previdência têm apresentado resultados deficitários, e é necessário examiná-los de 

forma individual, considerando as peculiaridades de cada um. Nesse contexto, no que se refere ao Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS), é importante distinguir a situação dos trabalhadores urbanos e rurais, 

não apenas em razão da natureza de suas atividades, mas também, principalmente, pelos critérios dife-

renciados de contribuição – há analistas, inclusive, que defendem que a aposentadoria rural possui caráter 

assistencial e deveria ser considerada à parte. Assim, é importante examinar os resultados e a trajetória 

esperada dos dois segmentos para os próximos anos, em decorrência do aumento da expectativa de vida 

do brasileiro.

Uma discussão muito frequente refere-se à existência ou não de deficit previdenciário. Esse debate ocorre 

em razão da existência de outras fontes de recursos que não as contribuições incidentes sobre a folha de 

pagamentos, ou seja, as contribuições sociais. Outros fatores também afetam o resultado do RGPS, como 

a sonegação, a renúncia fiscal, as fraudes na obtenção de benefícios, a Desvinculação de Receitas da União 

(DRU) e decisões judiciais. 

PALESTRANTES:

JORGE MENDES DE OLIVEIRA CASTRO NETO / Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal 

de Contas da União

ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO / Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia

FLORIANO MARTINS DE SÁ NETO / Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e Presidente 

da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil

LEONARDO RODRIGUES ALBERNAZ / Secretário de Macroavaliação Governamental do Tribunal 

de Contas da União

MODERADOR:

RICARDO COUTO DE CASTRO / Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

e Professor da Fundação Getulio Vargas

Painel #1

Painel #2

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL: RESULTADO E PROJEÇÕES ATUARIAIS PARA O TRABALHADOR URBANO E RURAL

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL: REFORMA PROPOSTA E ALTERNATIVAS

1 0 h 4 5

1 3 h 3 0

Almoço
1 2 h 0 0

Programa preliminar sujeito a alterações.



Quando se fala de Regime Próprio de Previdência do Servidor (RPPS), é importante distinguir o regime dos 

servidores civis do regime dos militares. A segmentação da discussão é de fundamental importância, pois 

deve-se considerar as particularidades de cada um dos regimes e identificar os fatores que resultam nos 

constantes e elevados deficits nos últimos anos, bem como as perspectivas futuras. São fatores a serem 

considerados: a transposição de servidores do RGPS para o RPPS, com o advento da lei nº 8.112/1990; a com-

pensação entre os regimes da previdência prevista no § 9º do art. nº 201 da Constituição Federal; o impacto 

dos servidores do Distrito Federal no RPPS federal e a criação do Fundação de Previdência Complementar 

do Servidor Público Federal (Funpresp).

PALESTRANTES:

ZÉLIA LUIZA PIERDONÁ / Procuradora da República de São Paulo e Professora na Faculdade de Direito 

da Universidade Presbiteriana Mackenzie

ARNALDO BARBOSA DE LIMA JÚNIOR / Assessor Especial do ministro do Planejamento

PAULO KLIASS / Secretário de Previdência Complementar (1998-2000) e Especialista em Políticas Públicas

e Gestão Governamental

CLAUDEMIR RODRIGUES MALAQUIAS / Chefe do Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros 

da Subsecretaria da Receita Federal do Brasil

NELSON MACHADO / Professor da Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getulio Vargas e Diretor 

do Centro de Cidadania Fiscal

MODERADOR:

WEDER DE OLIVEIRA / Ministro substituto do Tribunal de Contas da União

PALESTRANTES:

LUCIENI PEREIRA / Auditora e Presidente da Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo

do Tribunal de Contas da União

CLEBERSON JOSÉ ROCHA / Juiz Federal e Secretário-geral do Conselho da Justiça Federal

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA / Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social 

da Secretaria de Previdência do Ministério da Economia

GUILHERME GUIMARÃES FELICIANO / Juiz do Trabalho e Presidente da Associação Nacional 

dos Magistrados da Justiça do Trabalho

RICARDO PENA PINHEIRO / Diretor-presidente da Fundação de Previdência Complementar do Servidor 

Público Federal do Poder Executivo

MODERADOR:

CESAR CUNHA CAMPOS / Diretor Executivo da FGV Projetos

Painel #3 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

1 4 h 3 0

Programa preliminar sujeito a alterações.



Painel #4 A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E AS PROPOSTAS DE INSTITUIÇÃO DO REGIME DE CAPITALIZAÇÃO

1 6 h 1 5

Coffee Break
1 6 h 0 0

Programa preliminar sujeito a alterações.

Em meio às discussões sobre qual modelo de previdência seria ideal, debate-se sobre a instituição paula-

tina de um regime de capitalização, segundo o qual o trabalhador contribuiria para uma conta individual. 

Trata-se de modelo semelhante ao do Chile, que adotou a capitalização em substituição ao regime solidá-

rio, como o atualmente existente no Brasil, em que as contribuições dos trabalhadores ativos bancam os 

benefícios dos aposentados. Neste painel, também se discutirão perspectivas e problemas observados nos 

regimes de previdência complementar, ilustrados por trabalhos de auditoria realizados pelo TCU em fundos 

de previdência de empresas estatais.

PALESTRANTES:

BENJAMIN ZYMLER / Ministro do Tribunal de Contas da União e Professor da Fundação Getulio Vargas

PAULO TAFNER / Pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

FÁBIO HENRIQUE DE SOUSA COELHO / Diretor-superintendente na Superintendência Nacional 

de Previdência Complementar e Presidente do Comitê Nacional de Educação Financeira

MODERADOR:

RICARDO SIMONSEN / Diretor Técnico da FGV Projetos



Painel #5 A PREVIDÊNCIA DOS MILITARES

1 7 h 3 0

Programa preliminar sujeito a alterações.

A carreira militar possui diversas particularidades e um sistema de aposentadoria especial, com regras 

mais brandas e mais benefícios do que as de outros funcionários públicos e de trabalhadores da iniciativa 

privada. A lógica por trás da discrepância é que a carreira militar requer condições especiais, já que, entre 

outras peculiaridades, a categoria tem algumas restrições: não tem direito a greve nem a horas extras e 

não recolhe FGTS (fundo de garantia), além de não ter direito a adicionais noturnos e de periculosidade. 

No entanto, os benefícios para os militares aposentados no Brasil acabam ultrapassando os concedidos em 

outros países, como o Reino Unido e os Estados Unidos. No debate sobre possíveis mudanças na previdên-

cia dos militares, ainda se deve levar em consideração as diferenças entre as forças militares federais e as 

particularidades das polícias militares e do corpo de bombeiros.

PALESTRANTES:

EDSON LEAL PUJOL / Comandante do Exército Brasileiro

LEONARDO ROLIM / Secretário de Previdência na Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

LUÍS EDUARDO AFONSO / Professor da Universidade de São Paulo

JORGE CAVALCANTI BOUCINHAS FILHO / Professor da Escola de Administração de Empresas 

de São Paulo da Fundação Getulio Vargas

FELIPE PORTELA  / Diretor de Programa da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

MODERADOR:

BRUNO DANTAS / Ministro do Tribunal de Contas da União


